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Sindicato nao pode cobrar honorarios por assisténcia juridica

Sindicatos ndo podem cobrar honorérios advocaticios por assisténcia juridica aos seus filiados. Este foi 0
entendimento da juiza Déborah Inocéncio Nagy, ao condenar o Sindicato dos Professores de Sorocaba
(SP), um escritério de advocacia e seus dois sOcios a0 pagamento solidario de indenizacéo no valor de
R$ 60 mil.

A guantia é referente a devolucéo em dobro dos val ores cobrados de trabal hadores que denunciaram o
problema. De acordo com os autos, os valores cobrados pel os honorérios eram de 20% para néo
associados ao sindicato e de 5% para associados.

A Acéo Civil Publicaem questdo foi proposta pela Procuradoria Regional do Trabalho da 152 Regiéo.
Segundo os promotores, os réus teriam descumprido aLei 5.584/70, que prevé a assisténciajudiciéria
gratuita para sindicatos.

Em sua defesa, os réus apresentaram contestacdo em comum, alegando preliminares de incompeténcia
material Justica do Trabal ho, ilegitimidade passiva dos socios e do escritdrio, ilegitimidade ativa do
Ministério Publico e prescricdo. Todas as preliminares foram afastadas pela juiza Déborah Nagy.

Osréus também alegaram que a Lei 5.584/70 ndo foi recepcionada pela Constituicdo Federal. Para eles,
aobrigacéo de garantir os beneficios da Justica gratuita aos trabalhadores é do Estado, e ndo pode ser
transferida para particul ares.

Mesmo ponderando que o artigo 8° da Constituicéo Federal garante aliberdade sindical, a magistrada
considerou que alei questionada pelos réus foi sim recepcionada pelo texto constitucional e ressaltou
isencdo de cobrancga dos honorarios por sindicatos esta prevista também naLe 1.060/50,
independentemente de o trabal hador ser ou n&o associado.

“Se ha entendimento por parte dos advogados de que a remuneracéo proveniente dos honorarios
assistenciais € insuficiente, devem dirimir o problema diretamente com a associacdo sindical. Néo é
possivel atransferéncia do 6nus da complementacéo da remuneracéo almejada para o beneficiario da
assisténcia judiciaria gratuita, ja gue expressamente isento da obrigacéo de pagar honoréarios de
advogado”, disse ajuiza
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